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SÚMULA DE RECEBIMENTO DE 
LICENÇA PRÉVIA

 SIMONI CHICARELLI EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS EIRELI, inscrito no CNPJ: 
18.105.363/0001-57, torna público que recebeu do IAT 
(Instituto Água e Terra), a Licença Prévia, com validade 
até 31/03/2023 para implantação do Condomínio São 
Pedro, Parte do Lote 8 AB-2, Água do Jacu, na cidade 
de Primeiro de Maio-PR. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO

 SIMONI CHICARELLI EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS EIRELI, inscrito no CNPJ: 
18.105.363/0001-57 torna público que requer ao IAT 
(Instituto Água e Terra), a Licença de Instalação, para 
implantação do Condomínio São Pedro,  Parte do Lote 8 
AB-2, Água do Jacu, na cidade de Primeiro de Maio-PR. 
Foi determinado estudo de impacto ambiental e/ou não 
foi determinado estudo de impacto ambiental.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO

 SIMONI CHICARELLI EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS EIRELI, inscrito no CNPJ: 
18.105.363/0001-57 torna público que requer ao IAT 
(Instituto Água e Terra), a Licença de Instalação, para 
implantação do Loteamento Mailon,  no Lote 7/A e 7/B, 
na cidade de Primeiro de Maio-PR. Foi determinado 
estudo de impacto ambiental e/ou não foi determinado 
estudo de impacto ambiental.

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE 
LICENÇA PRÉVIA

 SIMONI CHICARELLI EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS EIRELI, inscrito no CNPJ: 
18.105.363/0001-57, torna público que recebeu do IAT 
(Instituto Água e Terra), a Licença Prévia, com validade 
até 03/12/2023 para implantação do Loteamento Mailon, 
no Lote 7/A e 7/B, na cidade de Primeiro de Maio-PR.

Projeto de lei cria o Fundo Estadual Pró-Inclusão

 Um marco histórico pelo Direito das Pessoas 
com Deficiência no Paraná: assim é considerado por 
representantes de entidades do estado o Projeto de Lei 
321/2022, apresentado na terça-feira (12) na Assem-
bleia Legislativa do Paraná e que segue para análise 
das Comissões permamentes.
 A proposta cria o Fundo Estadual de Apoio à 
Pessoa com Deficiência, Transtorno do Espectro Au-
tista e Síndrome de Down no Paraná (Fundo Estadual 
Pró-Inclusão). Este Fundo deverá prover recursos para 
o apoio à inclusão da Pessoa com Deficiência, com o 
objetivo de financiar projetos, realizar estudos, promo-
ver ações de acessibilidade, desenvolver programas 
setoriais destinados ao atendimento especializado, 

propor e executar programas de inclusão social, de 
prevenção, além de outras medidas para promover os 
Direitos, a emancipação e a inclusão social das pes-
soas com Deficiência, Transtorno do Espectro Autista 
e Síndrome de Down no Paraná.
 A gestão do Fundo Estadual Pró-Inclusão, será 
feita pela Secretaria de Estado da Justiça, Família e 
Trabalho e supervisionada, no que couber, pelo Con-
selho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
(COEDE).
 Segundo o projeto, os recursos aplicados 
nas novas diretrizes serão provenientes de dotações 
orçamentárias da União, do Estado, dos Municípios e 
de órgãos e entidades públicas, recebidos diretamente 
ou por meio de convênios, bem como, de recursos arre-
cadados no controle e fiscalização da legislação sobre 
pessoas com deficiência, entre outras modalidades de 
contribuições.
 A proposta prevê também que as empresas 
que contribuírem ao Fundo poderão deduzir o valor do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS).
 Para o presidente da Federação das Apaes 
do Paraná (FEAPAES), Alexandre Augusto Botareli, a 
criação do Fundo Pró-Inclusão, é um sonho do movi-
mento apaeano e das entidades que fazem a defesa 

da Pessoa com Deficiência.
 “A criação do Fundo Pró-Inclusão permite a 
captação de recursos e a aplicação na manutenção 
do desenvolvimento de objetivos, metas e projetos 
visando um atendimento de qualidade para a Pessoa 
com Deficiência e suas famílias. O essencial do fundo 
é que, com sua implementação efetiva, ele dá a possi-
bilidade da construção da cidadania, da valorização, da 
busca das potencialidades da Pessoa com Deficiência 
na busca da sua independência, da sua autogestão, da 
sua cidadania”, considerou Botareli.
 Maíra de Oliveira, presidente da Federação 
Estadual das Instituições de Reabilitação do Estado 
do Paraná (FEBIEX), considera que a aprovação deste 
projeto, certamente será um grande avanço dentro das 
políticas de atendimento à Pessoa com Deficiência.
 “Temos hoje uma dificuldade no custeio e na 
promoção de ações, especialmente para o público 
de 18 a 59 anos, considerando que esse público não 
entra no Fundo da Infância e nem no Fundo do Idoso. 
Ter essa possibilidade, através desse projeto, dentro 
do nosso estado, é um grande avanço para viabilizar e 
principalmente, para poder dar continuidade às ações 
que hoje já são desenvolvidas pelas organizações do 
terceiro setor. Este recurso nos trará a possibilidade de 
ampliação, trazendo uma maior transformação social 
e inclusão na vida desses cidadãos paranaenses”, 
afirmou. Fonte: www.assembleia.pr.leg.br

Comitê analisa nomes para 
Conselho de Administração 

da Petrobras

 O Comitê de Elegibilidade (Celeg) 
da Petrobras retomou na quarta-feira (13) 
a reunião, iniciada na semana passada (7), 
para finalizar as análises dos candidatos 
para o Conselho de Administração, indicados 
pelo acionista controlador da estatal, que é o 
governo federal.
 As indicações serão apreciadas 
em reunião extraordinária do Conselho de 
Administração, na segunda-feira (18), que 
também vai deliberar sobre a convocação 
da Assembleia Geral Extraordinária, onde 
serão escolhidos os novos conselheiros.
 Foram analisados os nomes de 
Gileno Gurjão Barreto (indicado como pre-
sidente do Conselho de Administração); 
Edison Antônio Costa Britto Garcia; Iêda Apa-

recida de Moura Cagni; Jônathas Assunção 
Salvador Nery de Castro; Ricardo Soriano 
de Alencar; além de Márcio Andrade Weber 
(atual presidente do Conselho); e Ruy Flaks 
Schneider, atual conselheiro da companhia.
 Da lista fazem parte também os 
nomes dos indicados pelos acionistas mi-
noritários, José João Abdalla Filho e Marcelo 
Gasparino da Silva, com base nas regras 
de governança da companhia e legislação 
aplicável.
 Os detalhes da manifestação do 
Comitê de Elegibilidade poderão ser en-
contrados na íntegra da ata da reunião, que 
ficará disponível para consulta em até 7 dias 
úteis no site Relações com Investidores da 
Petrobras.

Fonte: agenciabrasil.ebc.com.br

Câmara aprova em 2º turno PEC do 
piso salarial para enfermagem

 A Câmara dos Deputados 
aprovou na quarta-feira (13), em 
segundo turno, a proposta de 
emenda à Constituição (PEC) 
que estabelece o piso salarial 
nacional de enfermeiros, técni-
cos de enfermagem, auxiliares 
de enfermagem e parteiras. A 
proposta segue para promulga-
ção.
 Segundo o parecer da re-
latora, deputada Carmen Zanotto 

(Cidadania-SC), o objetivo da 
PEC é evitar que os novos pisos 
sejam questionados na Justiça 
com o argumento de “vício 
de iniciativa”, pois o projeto 
de lei que fixa o piso salarial 
destas categorias poderia 
ser vetado pelo presidente 
da República com o argu-
mento de que projeto sobre 
aumento da remuneração 
de servidores públicos só 
pode ser proposto pelo 

Poder Executivo.
 O projeto de lei, de au-

toria do senador Fabiano Conta-
rato (PT-ES), prevê piso mínimo 
inicial para enfermeiros no valor 
de R$ 4.750. O PL aguarda para 
ser enviado à sanção após o 
Congresso encontrar fontes de 
custeio para sua efetiva aplica-
ção.
 Pelo texto da PEC, a 
remuneração mínima a ser paga 
nacionalmente por serviços de 
saúde públicos e privados será 
de R$ 4.750. No caso dos demais 
profissionais, o texto fixa 70% do 
piso nacional dos enfermeiros 
para os técnicos de enfermagem 
e 50% para os auxiliares de en-
fermagem e as parteiras.
 A União, os estados, o 
Distrito Federal e os municípios 
têm até fim do ano em que for 
sancionada a PEC para adequar 
a remuneração dos cargos ou dos 
respectivos planos de carreiras 
para atender aos valores esta-
belecidos para cada categoria 
profissional.

Fonte: agenciabrasil.ebc.com.br


